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Sessão de  14 de abrildel9 83	 ACORDÃON°. 101-74,267

Recumon° 40.775 - IRPF - EXS: 1978 a 1980

Recorrente SEVERINO PASQUAL BUSETTI

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAXIAS DO SUL - RS

IRPF - DECORRÊNCIA - LUCRO - "O decidido
no processo instaurado contra a pessoa
jurídica quanto ã matéria que, por sua
natureza ou decorrência de lei acarrete
reflexo na tributação das pessoas físi-
cas dos sócios, faz coisa julgada nos
processos decorrentes. Decidida a refor-
ma parcial da decisão proferida ao pro-
cesso matriz, a mesma sorte terá o pro-
cessó decorrente, ante a íntima relação
de causa e efeito e pacífico entendimen-
to jurisprudencial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recursointerposto por SEVERINO PASQUAL BUSETTI; 	 (}2"

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par--

cial ao recurso para excluir da base de cálculo as seguintes parcelas:

CR$ 6.788,20; CR$ 114.944,25; 4, R$ 575.881,24, nos exercícios de 1978,

/,77/
1979 e 1980, respectivament j)

11
Sala das Ses:.,.- 1. CA2- em 14 de abril de 1983.álif
AMADOR OUTE ,4"õ ‘ RN4krEZ	 - PRESIDENTE -

FRANCISCO DE Á SI's MIRANDA	 - RELATOR
AI i 4t

VISTO EM	 ,GIC 4*. FLOR	 - PROCURADOR	 DA
A 7" V 3 1P13

SESSÃO DE: H' .,.' ,	 FAZENDA NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes ConselheiJ
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINH
SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANUARIO PINTO e RAU'
PIMENTEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO NO 1020/050.806/81-30

RECURSO N9: 40 . 775

ACÓRDÃO N9:101-74.267

RECORRENTE N: SEVERINO PASQUAL BUSETTI

RELATÓRIO 

Em decorrência de ação fiscal instaurada contra a

empresa TRANSPORTADORA BUSETTI MANSOLI LTDA., estabelecida em Ca-

xias do Sul, RS, teve o sócio SEVERINO PASQUAL BUSETTI, detentor

de 30% do capital social, incluído em sua renda líquida declarada
para os exercícios de 1978, 1979 e 1980, anos-base de 1977, 1978 e
1979, os valores de Cr$ 23.232,00, Cr$ 1.771.439,00 e Cr$ 	
6.013.962,00, respectivamente.

A inclusão foi feita pelo auto de infração de fls.

40, e resultou do fato de haver apurado a fiscalização que a pes-

soa jurídica omitira receitas nos referidos anos-base ao deixar

de contabilizar depósitos bancários efetuados em conta aberta em

nome do sócio Nady Z. P. Busetti, porém movimentada pela empresa.

Os valores inicialipente submetidos à tributação na

pessoa física correspondem a 30% daqueles tributados na pessoa ju-
rídica.

Não se conformando com a exigência do recolhimento

do crédito :tributário apurado na peça básica da autuação, o refe-

rido sócio interpO A tempestiva impugnação de fls. 37/38, alegan-

r'\do em síntese que:4
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- o auto de infração ori ginou-se do auto lavrado con

tra a pessoa jurídica da qual é. sócio, baseando-se

no pressuposto de que os fatos são verdadeiros;

- a empresa impugnará o feito, oportunidade em que

provara que a omissão de receita apurada-baseou-se

em presunção;

- portanto deverá este procedimento ser sustado ou

suspenso por falta de causa;

- a pessoa jurídica não pode ser confundida com pes-

soa física por serem contribuintes diferentes;

- compete ao fisco provar que a omissão de ,reCeita

tributada na pessoa jurídica foi transferida para

o patrimônio dos cotistas;

- somente após constituído o crédito tributário de-

finitivamente contra a empresa se poderia cogitar

do procedimento contra os sócios cotistas;

- o lançamento exarado é ilegal, por basear-se em

presunção, ferindo o próprio CTN que exige a "veri

ficação do fato gerador" para que tenha lugar o

lançamento, o que implica em fato real e não em su

posição.

Após a informação fiscal de fls. 46, veio a decisão

de 19 grau deferido em parte, a impugnação para considerar tributá-

veis os valores de Cr$ 23.232,00, Cr$ 995.866,60 e Cr$ 4.146.308,10,

nos exercícios de 1978, 1979 e 1980, respectivamente, tendo em vis-

ta o decidido no julgamento da impugnação interposta pela pessoa

jurídica.

Do seu ato recorreu "ex officio" ã Superintendênci,di
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Regional da 10a. Região Fiscal, que, pela decisão de fls. 68, negou

provimento ao recurso.

Segue-se o tempestivo recurso voluntário alinhado

na pet'ção de fls. 62/63, cujas razões são lidas na Integra em ple-

nário
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É o relatório.	
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Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator.

Releva notar que o processo instaurado contra a pes-

soa jurídica TRANSPORTADORA BUSETTI MANSOLI LTDA., que causou re-

flexo na pessoa física do sócio ora recorrente, já foi julgado por

esta Câmara, em grau de recurso voluntário interposto contra deci-

são de la. instância (Recurso n9 85.552).

Assim, através do Acórdão n9 101-74.056, de,07/02/83,

decidiu a Câmara, à unanimidade de votos, dar provimento em parte

ao recurso da pessoa jurídica para excluir da tributação os valores

de Cr$ 22.627,35; Cr$ 383.147,50 e Cr$ 1.919.604,13, nos exercícios

de 1978, 1979 e 1980, respectivamente, após rejeitar a preliminar.

Tratando-se de lançamento decorrencial e versando a

matéria sobre omissão de receitas, a decisão de mérito proferida no

processo matriz constitui prejulgado em relação à matéria formali-

zada por reflexo.

Tendo a empresa no processo contra ela instaurado,

logrado êxito parcial em seu apelo à autoridade "ad quem", uma vez

que o Colegiado pelo Acórdão supra-referido deu provimento, em par-

te, ao seu recurso, à unanimidade de votos, para excluir da tribu-

tação os valores acima quantificados, o presente processo decorrente

deve merecer a mesma sorte dada ao principal, ante a íntima relação

de causa e efeito e pacífico entendimento jurisprudencial.

Na esteira dessas considerações, voto pelo provimen-

to parcial do recurso para excluir da tributação os valores de Cr$

6.788,20, Cr$ 114.944,25 e Cr$575_.881,24, nos exercícios de 1978, 1979

e 1980, respectivam-- te, correspondente a 30% do que foi
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FRA ' 'ISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR
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